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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL CLEBERSON JOSÉ ROCHA - RELATOR CONVOCADO:

1. BALBINA MARIA FONSECA propôs ação ordinária contra o INSS, a fim de obter aposentadoria por idade como rurícola.

2. Citado, o INSS apresentou contestação (fls.128/145).

3. Sentença prolatada pelo MM. Juiz a quo (fls. 211/219) julgou procedente o pedido. 
4. Apela o INSS (fls. 224/238), sustentando a ausência da qualidade de segurado.

5. Contrarrazões da autora (fls. 241/246).
É o relatório.

V O T O

1.  Trata-se de recurso de apelação interposto pelo INSS, e remessa oficial, contra sentença que julgou procedente o pedido de aposentadoria por idade de trabalhador rural.

2. A concessão do benefício pleiteado pela parte autora exige a demonstração do trabalho rural, cumprindo-se o prazo de carência previsto no artigo 142 da Lei n. 8213/91, mediante início razoável de prova material, corroborada com prova testemunhal, ou prova documental plena. Como requisito etário, exige-se a idade superior a 60 anos para homem e 55 anos para mulher (artigo 48, § 1º da Lei de Benefícios). 

3. Conquanto inadmissível a prova exclusivamente testemunhal (STJ, Súmula 149; TRF-1ª. Região, Súmula 27), não é necessário que a prova documental cubra todo o período de carência, podendo ser “projetada” para tempo anterior ou posterior ao que especificamente se refira, desde que contemporânea à época dos fatos a provar (TNU, Súmula 34)

 
4. Conforme documento apresentado pela parte autora constata-se que o requisito de idade mínima foi atendido, pois contava com idade superior à exigida, quando do ajuizamento da ação (nascida em 19.06.1934). 

5. Como início de prova material: certidão de casamento (fl. 30) celebrado em 1959, constando a condição de rurícola do cônjuge, condição extensível à autora; documentos do ITR entre 1987 e 1993 (fls. 22, 34/35) e  1994 (fls. 165/168), constando a qualificação de empregador rural II-B sem assalariados, com área de 59,8ha; declaração de produtor rural entre 1988 e 1993 (fls. 36/41); carteira de sindicato rural, expedida em 1987, com recolhimentos de mensalidades entre 1987 e 1996 (fl. 70) e escrituras públicas emitidas em 1970 (fl. 160) com área de 61,07ha, 1971 (fl. 161) com área de 29,04ha e 1993 (fls. 162) com área de 14,52ha, configuram início razoável de prova material da atividade de rurícola em atenção à solução pro misero, adotada no âmbito do Colendo STJ e pelos Tribunais Regionais Federais. 

6. Contudo, a prova testemunhal é indispensável para o reconhecimento da condição de rurícola e do tempo de serviço rural, nos casos em que inexiste prova plena por todo o período de carência necessário e quando existe início razoável de prova material, e esta prova deve ser viabilizada pelo Juízo a quo. Nesse sentido colaciono o seguinte precedente: 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. PROVA TESTEMUNHAL. NECESSIDADE. AÇÃO VISANDO O RECONHECIMENTO DE TRABALHO RURAL, PARA FINS DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR IDADE.

1. Orientação jurisprudencial assente no sentido de que, em se cuidando de prova de tempo de serviço rural, para fins de obtenção de benefício previdenciário, se faz indispensável a produção de prova testemunhal, para complementar o início de prova material produzido.

2. Agravo a que se dá provimento.

(AG 2007.01.00.023551-0/MG, Rel. Desembargador Federal Carlos Moreira Alves, Segunda Turma, DJ de 13/12/2007, p.74)

7. No presente caso, a prova oral não chegou a ser produzida. O julgamento da lide, antes da oitiva das testemunhas, cerceia o direito do INSS, tendo em vista que o pedido foi julgado procedente.

8. No mesmo sentido, transcrevo os seguintes precedentes jurisprudencial:

PREVIDENCIÁRIO E CONSTITUCIONAL. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADORA RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. AUSÊNCIA DE PROVA TESTEMUNHAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. SENTENÇA ANULADA.

1. Ocorre cerceamento de defesa com o julgamento antecipado da lide, sem oportunidade de produção de prova testemunhal, essencial à espécie.

2. É entendimento desta Corte que o início de prova material dissociada da prova testemunhal é insuficiente à concessão de aposentadoria rural por idade, porque, embora comprove a qualidade de trabalhador rural, não é bastante para determinar o tempo de serviço de atividade rurícola.

3. Sentença anulada, com a determinação de retorno dos autos à origem, em face da inaplicabilidade do procedimento previsto pelo art. 515, § 3º, do CPC.

4. Apelação parcialmente provida.

(AC 2007.01.99.016854-3/MG, Rel. Juíza Federal Kátia Balbino de Carvalho Ferreira (conv), Segunda Turma, DJ de 21/02/2008, p.174).

9. Presente, portanto, o início de prova material, a sentença deve ser anulada ante a impossibilidade da análise do mérito, nos termos do § 3º do art. 515 do Código de Processo Civil, tendo em vista a ausência de produção de prova testemunhal. 

10. Em face do exposto, dou provimento à apelação do INSS e à remessa oficial, para anular a sentença, determinando o retorno dos autos ao Juízo de origem para regular instrução e julgamento do feito. 

É o voto.

Brasília, 28 de maio de 2014.
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